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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05.2024 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 121.2023 
 
VALIDADE: 12(doze) MESES 
 
Aos 09 dias do mês de JANEIRO do ano de 2024, o MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA, 
com sede na administrativa na Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro, CEP 88.125-000, 
inscrita no CNPJ sob o nº 01.613.101/0001-09, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. 
Charles da Cunha, CPF nº 066.071.219-93 e RG nº 5.399.905, no uso de suas atribuições legais, 
por meio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 
referente ao Pregão Eletrônico Nº 121.2023, observadas as especificações, os preços e os 
quantitativos e os fornecedores classificados na licitação, bem como, as cláusulas e condições 
abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ata e, documento vinculativo e obrigacional às 
partes, à luz das regras inseridas na Lei nº 10.520\2002, Lei Complementar nº 123\2006 e 
alterações posteriores, no Decreto 7.892\2013 e pelo Edital, com aplicação subsidiária da Lei nº 
8.666\1993 e Diplomas Complementares. 
 
CONSIDERANDO a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 121.2023, 
conforme resultado homologado em 08/01/2024. 
 
Resolve para a contratação dos itens que correspondem a proposta vencedora transcrita em 
Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte 
integrante desta, tendo sido os referidos preços propostos pela empresa GAMBA CONEXÕES 
COMÉRCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 40.738.368/0001-76, 
com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 174, bairro Coral, CEP 88.523-010, no Município de 
Lages - SC, contato: (49) 98413—1984, e-mail: licitacao.cgconexoes@gmail.com, classificada em 
1º lugar nos itens em anexo. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da Licitação é o de obtenção da proposta mais vantajosa para aquisição parcelada 
e futura de gêneros alimentícios para manutenção da merenda escolar da rede Municipal de 
Ensino de São Pedro de Alcântara/SC, durante o ano de 2024, descritas conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos, de acordo 
com as necessidades levantadas pela Secretaria de Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
do Município de São Pedro de Alcântara SC. 

1.1.1. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem 
constam do Termo de Referência. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS: 
 
2.1. Os preços ofertados pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços são os 
especificados na tabela abaixo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Nº 121.2023. 
 

 
ITEM GÊNERO/DESCRIÇÃO 

 
UNID. QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

31 

Café em pó. Características Técnicas: torrado e 

moído, de primeira qualidade, tipo extraforte, 

com selo de pureza e qualidade ABIC. 

Embalagem: pacotes de poliéster metalizado 

com até 500 gramas do produto, reembalados 

em caixa de papelão reforçado. Conter data de 

fabricação e prazo de validade. Prazo de 

validade: mínimo 6 meses. Data de fabricação: 

máximo 30 dias. Apresentar amostra. Marca 

Anju/ Rio Sul 

Pacote 800 R$ 13,56 R$ 10.848,00 

TOTAL GERAL: 
R$ 10.848,00 (dez mil oitocentos e quarenta e 
oito reais). 

 

INFORMAÇÕES IMPORTANTES:  

 
Observação em relação aos itens licitados: 
As carnes devem estar empacotadas em embalagem própria, congeladas, totalmente 
fechadas com etiqueta impressa identificando o corte da carne, quantidade, data de 
fabricação e prazo de validade (conforme RDC 360/2003). Deverão apresentar Certificado de 
Inspeção Estadual ou Federal. A entrega deve seguir as normas de inspeção sanitárias e estar 
em acordo com a portaria CVS – 15, 7-11-91. 
Os iogurtes, bebidas lácteas e queijos devem ser transportados em caixas tampadas e 
próprias de armazenamento para a garantia do controle de temperatura entre 0ºC e 5ºC. Os 
pacotes de iogurte e bebida láctea devem vir embalados em sacos plásticos dentro das caixas 
transportadoras com o número total de unidades separadas por escola.  A entrega deve estar 
de acordo com a portaria CVS – 15, 7-11-17, que normatiza o transporte por veículos de 
alimentos para consumo humano 
Os ovos devem ser entregues em embalagens plásticas individuais, separadas por dúzias, 
referenciando a procedência, certificações sanitárias, lote, data de fabricação e vencimento. 

 

IMPORTANTE: Os produtos a serem entregues, quando da contratação, deverão 
corresponder às especificações da proposta, em total consonância com o edital, no que tange 
às suas características e padrão de qualidade, sob pena de rescisão contratual e penalidades 
cabíveis. Ao que se refere ao transporte dos alimentos perecíveis (carnes, laticínios, 
hortifrútis) devem ser transportados em veículo refrigerado conforme a determinação da 

http://www.pmspa.sc.gov.br/
mailto:licitacoes@pmspa.sc.gov.br


 ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA 
CNPJ: 01.613.101/0001-09 
Praça Leopoldo Francisco Kretzer, 01, Centro, CEP: 88125-000 
Fone: 48-32770122 – Secretária Eletrônica: 6 – Ramal: 1922 
www.pmspa.sc.gov.br                     licitacoes@pmspa.sc.gov.br 
 

 

@prefeiturasaopedrodealcantara                            Prefeitura Municipal de São Pedro de Alcântara 

ANVISA. Os alimentos deverão ser entregues devidamente pesados, etiquetados e separados 
por unidade escolar. 
As entregas dos produtos deverão ocorrer junto aos CEI Fréi Ático; CEI Professora Leonida 
Vieira Francener; EBM Dr. Adalberto Tolentino de Carvalho e ER de Santa Filomena Professor 
Augusto Schnitzler 
Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 
solicitação de fornecimento, conforme cronograma de data e horário (todas as terças feiras 
respeitando o horário comercial, das 8h ao 12h, e das 13h às 17h), estabelecido pela 
Secretária de Educação, sendo que na data estabelecida para entrega não serão aceitas 
quantidades parceladas, ou seja, deverá ser efetuada entrega integral dos itens solicitados, 
ao descumprimento desse item, o contratado estará sujeito a sansões previstas no edital. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação Cultura e Desporto. 
3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas no Art. 22 da Lei nº 8.666, de 1993. 

3.3.1. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação 
dos serviços, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
3.3.2. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços. 
3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem. 
3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 
responsabilidade pela imposição de penalidade ao prestador de serviços faltoso, 
comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses. 
4.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
4.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos prestadores dos 
serviços. 
4.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
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4.4.1. Convocar o prestador de serviços visando à negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado; 
4.4.2. Frustrada a negociação, o prestador dos serviços será liberado do compromisso 
assumido;  
4.4.3. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de 
negociação. 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o prestador dos 
serviços, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5.1. Liberar o prestador de serviços do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se 
a comunicação ocorrer antes do pedido de prestação dos serviços; e 
4.5.2. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de 
negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
4.7. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 
  
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
5.1. O prestador dos serviços terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 
assinar da Ata De Registro De Preços, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços. 
5.1.6. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93 
e Diplomas Complementares, ou aquelas previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02. 

5.2 O cancelamento do registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador; 
5.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; 
b) a pedido do fornecedor. 

5.4. Em qualquer das hipóteses acima enumerada, o órgão gerenciador comunicará o 
cancelamento do registro do prestador dos serviços aos órgãos participantes, se houver. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
 
6.1. Homologado o resultado da licitação, o Município de São Pedro de Alcântara, respeitada a 
ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços, que após cumpridos os requisitos de 
publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas; 

6.1.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do 
órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de entregas ou outro instrumento similar, conforme 
disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 
6.1.2. As condições das entregas constam na ata de registro de preços anexo ao Edital, 
e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de 
contratação. 
6.1.3.É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 
6.1.4. A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante o recebimento da 
autorização de fornecimento pelo fornecedor; 
6.1.5. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da Ata, mesmo que as entregas deles decorrentes estejam previstas para data 
posterior à do seu vencimento; 

6.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado na Homologação, a cada 
contratação, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, efetuar a retirada da Autorização de 
Fornecimento ou instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital e na ata de registro de preços. 

6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração. 

6.3 É vedada a subcontratação total do objeto da ata de registro de preços. 
6.3.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na ata de registro de preços. 

6.4. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
6.5. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e 
as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, 
de tudo dando ciência à Administração. 
6.6. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
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7.1. O prazo de vigência para fornecimento dos produtos, após a formalização de qualquer um 
dos compromissos previstos no artigo nº. 12 do Decreto nº. 7.892/13, com início no dia 
19/01/2024 e termino no dia 19/01/2025. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
 
8.1. A proposta de preço deve conter a indicação da melhor oferta ofertada pela empresa 
licitante referente ao item ganhador.  
 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES  
 
9.1. DAS EMPRESAS REGISTRADAS: 
 

9.1.1. Cumprir todas as cláusulas e condições do Edital, de seus anexos e da presente 
Ata de Registro de Preços, objetivando ao fornecimento dos itens conforme 
especificações do Termo de Referência e de sua proposta; 
9.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, as entregas dos itens, em 
que se verificarem incoerências ou inconsistências, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
9.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros; 
9.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos para a execução 
das entregas, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
9.1.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão o órgão para a execução da entrega, os quais devem estar devidamente 
identificados por meio de uniforme e/ou crachá; 
9.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Administração; 
9.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 
9.1.8. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada quanto ao 
fornecimento dos itens descritos no edital; 
9.1.9. Não permitir a realização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, nem 
mesmo na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
9.1.10. Manter durante toda a vigência da ata de registro de preços, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
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9.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência. 
9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
9.1.13. A primeira entrega deverá ser no mesmo dia da Assinatura da Ata de Registro de 
Preço, se necessário. 
9.1.14. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
após a solicitação de fornecimento, conforme cronograma de data e horário, 
estabelecido pela Secretária de Educação, sendo que na data estabelecida para entrega 
não serão aceitas quantidades parceladas, ou seja, deverá ser efetuada entrega integral 
dos itens solicitados. 
9.1.14. No referido cronograma, também estarão especificados os gêneros alimentícios 
necessários para o cumprimento do cardápio escolar, as quantidades de cada produto e 
o horário de recebimento dos mesmos. 
9.1.16. As despesas para entrega dos gêneros alimentícios nos locais indicados, correrão 
por conta da empresa contratada, sem custos adicionais para o Município de São Pedro 
de Alcântara.  
 

9.2. A CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 
 

9.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar as 
entregas e o fornecimento de acordo com as determinações da ata de registro de preços, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 
9.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
9.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos itens, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas nos materiais 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
9.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção; 
9.2.5. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento dos ITENS a serem 
adquiridos. 
9.2.6. Zelar para que durante toda a vigência da ata de registro sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
10. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO 
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10.1. - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias úteis, contados da entrada da NF-e 
decorrente, nos termos do art. 40, XIV, “a”, da Lei 8.666\1993 e diplomas complementares, 
sendo conferido pelo Setor Responsável do Município que efetivou o pedido. Após este 
processo, será feito o envio da documentação para o Setor de Contabilidade e Tesouraria, que 
procederá o pagamento. 
10.2. Somente será efetivado O PAGAMENTO mediante apresentação da nota FISCAL/FATURA, 
que deverá ser emitida em nome do Município de São Pedro de Alcântara, devendo constar: 
a) CNPJ da empresa e do Município; 
b) número da licitação; 
c) número da ata de registro de preços; 
d) número da AF (autorização de fornecimento); 

10.2.1. Relatório dos ITENS entregues e\ou dos serviços prestado, assinado pelo servidor 
designado como responsável. 

10.3- Os pagamentos serão efetivados depois de exame de adequação aos procedimentos legais 
cabíveis e da comprovação de atendimento às condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços, Proposta de Preços e demais documentos inerentes ao processo licitatório. 
10.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos itens fornecidos. 

10.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os ITENS FORNECIDOS. 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
10.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 
10.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
10.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na ata de registro de preços. 
10.10. De acordo com a Lei no 9.430/1996 e legislação complementar será retida a alíquota dos 
impostos e contribuições devidas, conforme o caso, IN N°1234/2012 e Decreto municipal 
n°182/2023 (CSLL, COFINS, PIS/PASEP, IR) a título de antecipação, exceto para os optantes pelo 
SIMPLES que deverão apresentar anexa à Nota Fiscal, Declaração na forma do anexo IV 
constante na IN SRF no 480 de 15/12/2004; 
 
11. CLÁUSULA ONZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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11.1 A fiscalização da contratação será exercida pelos servidores designados pela secretaria 
competente, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, e de tudo dará ciência à Administração. 
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12. CLÁUSULA DOZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
De acordo com as disposições da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que, no 
decorrer da licitação: 
12.1. Não assinar a ata de registro de preços, não retirar a nota de empenho, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 
12.2. Apresentar documentação falsa; 
12.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
12.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
12.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.6. Cometer fraude fiscal; 
12.7. Fizer declaração falsa; 
12.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
12.9. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 
cinco anos; 
12.9.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

12.10. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

12.10.1. Inexecução total ou parcialmente desta ata de registro de preços; 
12.10.2. Apresentar documentação falsa; 
12.10.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.10.4. Cometer fraude fiscal; 
12.10.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na ata de registro de 
preços. 

12.11. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
b) Multa: 

b) 1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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b) 2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da ata de 
registro de preços, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 
podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das 
penalidades não supere o valor total da ata de registro de preços. 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de São 
Pedro de Alcântara, pelo prazo de até dois anos; 
d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 
cinco anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 
12.11.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

12.12. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, 
as empresas ou profissionais que, em razão da ata de registro de preços decorrente desta 
licitação: 

12.12.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
12.12.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.12.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

12.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
12.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
12.15. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.15.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

12.16. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
13. CLÁUSULA TREZE – DO DIREITO DE RESERVA 
 
13.1 O Município de São Pedro de Alcântara reserva-se ao direito, de revogar o certame por 
razões de interesse público devidamente justificado, ou de anulá-lo, caso ocorram vícios de 
ilegalidade, nos termos do art. 49 da Lei de Licitações; 
13.2 Aceitar os produtos, nos termos dispostos na alínea “a”, inciso II do art. 73 da Lei 8.666/93 
e Diplomas Complementares, para posterior verificação da qualidade e consequente aceitação. 
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14. CLÁUSULA QUATORZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1. Integram está ata de registro de preços, independentemente de transcrição, o Edital e 
Anexos do Pregão Eletrônico nº 121.2023 e a proposta da empresa. 
14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, da 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
14.3. O foro para dirimir questões relativas à ata de registro de preços será o da Comarca de 
São José, Estado de Santa Catarina, com exclusão de qualquer outro. 
 
 
 

 
São Pedro de Alcântara, 09 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 
 

CHARLES DA CUNHA  

Prefeito Municipal 

Contratante  

 

 

 

 

GAMBA CONEXÕES COMÉRCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA  

CNPJ nº 40.738.368/0001-76 

Contratada 
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